
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Nove de Julho nº 15-20, Centro, CEP 17290-011, Macatuba, SP. 

CNPJ 46.200.853/0001-78, Fone: (14) 3298 9800 

EDITAL 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 
 
PREÂMBULO 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA torna público que realizará licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, a ser realizada por intermédio do 
portal de compras municipal, que será processada e julgada nos termos da Lei nº 
14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 4601/2024, e demais 
legislações aplicáveis e de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

Data da sessão pública: 01/12/2026 

Recebimento das Propostas: até 01/12/2026 às 08h00min 

Início da sessão de disputa de 
lances: 

01/12/2026 às 09h00min 

Endereço eletrônico do Portal 
de Compras Municipal: 

https://compras.macatuba.sp.gov.br/comprasedital/  

Modo de disputa: ABERTO 

Critério de julgamento: Menor preço global 

 
Anexos que integram o edital: 
 
Anexo I: Modelo de instrumento de mandato. 
Anexo II: Modelo de declarações; 
Anexo III: Modelo de declaração ME/ EPP; 
Anexo IV: Modelo de proposta readequada; 
Anexo V: Minuta do contrato; 
Anexo VI: Modelo de declaração sobre regime de tributação. 
Anexo VII: Termo de referência 
Anexo VIII: Memorial descritivo. 
Anexo IX: Planilha orçamentária. 
Anexo X: Cronograma físico financeiro. 
Anexo XI: Quadro de composição BDI. 
Anexo XII: Projeto básico. 
 
1. OBJETO  
 
1.1. Contratação de empresa especializada para execução de obra para recapeamento 

asfáltico nas ruas José Cruzerá, Manoel Alves Nunes e João Abel, no Município de 
Macatuba/SP, conforme especificações estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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1.2. Detalhamento do objeto: conforme documentos técnicos anexos ao edital. 
 
1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

plataforma de compras e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 
últimas. 

 
 
2. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  
 

2.1. O orçamento estimado da presente contratação não tem caráter sigiloso, conforme 
planilha orçamentária anexa ao edital. 

 
2.2. Fixação de preço máximo: R$ 223.394,61 (duzentos e vinte e três mil trezentos e 

noventa e quatro reais e sessenta e um centavos). 
 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

 
3.1. Poderão participar as empresas: 
 
3.1.1. Que atendam a todas às condições exigidas neste Edital, e que tenham objeto social 

pertinente e compatível com o objeto licitado. 
 
3.2. Será vedada a participação de empresas na licitação, quando:  
 
3.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
3.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 

3.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 

3.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

2.2.4.1. O impedimento de que trata esse item será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
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3.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

3.2.6.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

3.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

3.2.8.  Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

3.2.8.1. A vedação de que trata esse item estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 
3.2.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 
3.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
 

3.2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

 
3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
 
3.5. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
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3.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

 
3.7.  As empresas participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes 

deste Edital, notadamente das condições gerais e particulares de seu objeto, não 
podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da formulação 
da proposta e do integral cumprimento do Contrato. 
 

3.8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da 
licitante. 
 
 

4. DO PORTAL DE COMPRAS MUNICIPAL 
 
4.1. A licitação será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases 
através do portal de compras municipal. 
 

4.2. Endereço eletrônico do portal de compras municipal: 
https://compras.macatuba.sp.gov.br/comprasedital/ 
 

4.3. O licitante DEVERÁ LER O MANUAL DO FORNECEDOR para aprender a usar o 
sistema ou sanar suas dúvidas, disponível na página do PORTAL DE COMPRAS 
MUNICIPAL: https://compras.macatuba.sp.gov.br/comprasedital/ OU no link 
https://ajuda.fiorilli.com.br/category/scpi/scpi9-pregao/ 
 

4.4. O licitante deverá estar previamente credenciado no portal de compras municipal até 
no máximo uma hora antes daquela fixada no edital para o recebimento das 
propostas. 
 

4.4.1. Atenção: o licitante deverá se atentar ao horário de expediente da Prefeitura 
municipal, para solicitação e recebimento da chave de acesso. 
 

4.5. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no Edital para o 
credenciamento, bem como o cadastramento e a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário para início da disputa. 
 

4.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
 

4.7. A sessão será conduzida pelo Agente ou Comissão de Contratação da Prefeitura 
Municipal de Macatuba, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
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transferidos para o portal de compras municipal.  
 

4.8. Os interessados poderão participar da licitação desde que apresentem toda 
documentação exigida para o cadastramento junto ao portal de compras municipal. 
 

4.9. O licitante responsabiliza-se por acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório, bem como pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 

4.10. O acesso do operador à licitação, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa. 
 

4.11. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico do portal de compras municipal implica a responsabilidade legal pelos atos 
praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao sistema eletrônico. 
 

4.12. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do desenvolvedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

4.13. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
licitação eletrônica deste órgão, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da Prefeitura de Macatuba. 
 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente à Prefeitura de Macatuba, na Divisão de 
Licitações, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 
para imediato bloqueio de acesso. 
 

4.15. Após leitura do MANUNAL DO FORNECEDOR, se ainda restarem dúvidas em relação 
ao acesso no portal de compras municipal poderão ser esclarecidas através do 
contato: PREFEITURA DE MACATUBA, telefone (14) 3298 9800, ou pelo e-mail: 
licitacao@macatuba.sp.gov.br. 
 

 
5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS 
 
5.1. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
 

5.2. Os documentos cujo prazo de validade seja essencial aos fatos ou circunstâncias que 
enunciam, devem estar em vigor. Se este prazo não constar de lei específica ou do 
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próprio documento, será considerado o prazo de validade de 90 (noventa) dias, a partir 
da data de sua expedição. 
 

5.3. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante e, 
preferencialmente, com número de CNPJ. Se a licitante for matriz, todos os 
documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por 
determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou 
cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
 

5.4. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 
substituição aos documentos exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 
 

5.5. A licitante responderá pela veracidade de todas as informações que prestar, sob pena 
de crime de falsidade material (Art. 297 e 298 do Código Penal) ou ideológica (Art. 299 
do Código Penal), ou ainda, de ser desclassificada, ou ver anulada a adjudicação, ou 
rescindido o seu Contrato. 

 
 

6. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO  
 
6.1. Para o licitante promover a sua inscrição e credenciamento junto ao portal de 

compras municipal, para participar da licitação, deverá juntar o seguinte 
documento:  

 
6.1.1. Instrumento particular de mandato outorgando poderes ao operador para credenciá-lo 

junto ao portal de compras municipal, para formular lances de preços e praticar todos 
os demais atos e operações no portal de compras municipal em nome do licitante, 
conforme modelo fornecido – modelo anexo I.   
 

6.1.2. O instrumento constitutivo da empresa (ex: contrato social, estatuto, ato constitutivo, 
ou outro conforme tipo da empresa), devidamente registrado na Junta Comercial, 
acompanhado de todas as alterações, ou, poderá ser apresentada a última alteração 
consolidada, conforme legislação vigente. 
 

6.1.3. ATENÇÃO: a chave de acesso somente será emitida ao licitante se a documentação 
supracitada for devidamente anexada no portal de compras municipal, quando realizar 
a inscrição. 
 
 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 
 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
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proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo. 
 

7.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e prazo estabelecidos no preâmbulo, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta. 
 

7.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
 

7.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 

7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o edital e seus 
anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL NO PORTAL DE COMPRAS 
 
8.1. O licitante cadastrará a proposta inicial mediante preenchimento de campos próprios 

no Portal de Compras, sendo: 
 

8.1.1. Valor GLOBAL, que deverá ter no máximo duas casas decimais, em moeda corrente 
nacional; 

8.1.2. Marca/ modelo, quando cabível. 
 
8.1.3. A proposta inicial NÃO poderá identificar o licitante, sob pena de desclassificação. 

 
8.2. A proposta deverá atender totalmente as especificações contidas no Termo de 

Referência/ Memorial descritivo, anexos ao edital. 
 

8.3. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.  
 

8.4. O valor global da proposta comercial, bem como seu detalhamento nos termos da 
planilha orçamentária anexa ao edital, deverão contemplar além do lucro, todos os 
custos diretos e indiretos decorrentes da execução do objeto (ex: despesas com 
materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos normais e especiais, transporte, 
seguro, e quaisquer outros custos necessários para o cumprimento da execução do 
objeto), correndo todas e quaisquer operações única e exclusivamente por conta, risco 
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e responsabilidade do licitante, bem como todos os encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 

8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

8.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
 

8.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

8.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
9.1. A abertura da presente licitação se dará automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, conforme informações do preâmbulo deste Edital, e será 
conduzida por Agente / Comissão de Contratação. 
 

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 

9.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
 

9.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
9.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 

9.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 

9.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente / 
Comissão de Contratação, e os licitantes. 
 

9.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 
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e do valor consignado no registro.  
 

9.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL da proposta. 
 

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior (se o critério for menor 
preço), ou percentual de desconto superior (se o critério for maior desconto) ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 

9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
 

9.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 

9.11. Será adotado o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

9.12. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

9.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
 

9.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

9.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

 
9.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
9.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente / Comissão de 
Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações (art. 56, §4 da Lei 14.133/2021). 
 

9.18. Após o reinício previsto no item supracitado, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
 

9.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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9.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  
 

9.21. No caso de desconexão com o Agente / Comissão de Contratação, no decorrer da 
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances.  

 
9.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente / Comissão de 

Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato 
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
 

9.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

9.24. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances o sistema identificará em coluna 
própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

9.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou 
melhor lance, serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 

9.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados após a comunicação pelo Agente 
de Contratação. 
 

9.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo, na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
 

9.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no limite de até 10% (dez por cento) superior a 
proposta mais bem classificada, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

9.29. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 

9.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
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aquele previsto no artigo 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 
 

9.30.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

9.30.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

9.30.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.30.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

9.30.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

90.30.5.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 

90.30.5.2. Empresas brasileiras; 
90.30.5.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
90.30.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 
 
9.31. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 

licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo (Acórdão TCU nº 723/2024). 

 
9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o Agente / Comissão de Contratação poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

9.33. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 

9.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 

9.35. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
 

9.36. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da 
proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

 
9.37. O Agente / Comissão de Contratação anunciará o licitante detentor da proposta ou 
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lance de menor preço, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 
sessão pública. 

 
9.38. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, o Agente / Comissão de Contratação 
examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o 
Agente / Comissão de Contratação poderá negociar com o participante para que 
seja obtido desconto melhor. 

 
9.39. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
 
9.40. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será 

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
 
 

10. DA PROPOSTA READEQUADA 
 

10.1. A licitante melhor classificada deverá enviar no prazo de prazo de 02 (duas) horas 
após encerramento da etapa de lances a PROPOSTA DE PREÇOS 
READEQUADA ao último lance ofertado após a negociação realizada, sob pena de 
desclassificação, anexando a esta, conforme modelos anexos ao edital: 
 

10.1.1. Planilha orçamentária readequada, de acordo com o valor global, considerando 
os preços dos materiais, mão de obra, com valores em duas casas decimais e em 
moeda corrente nacional. 

10.1.2. Cronograma físico financeiro, contendo todos os dados do cronograma fornecido 
pela Prefeitura, os termos e condições de execução da empresa proponente, 
respeitando-se o prazo máximo de execução da obra. 

10.1.3. Quadro de composição BDI. 
 
10.2. O prazo supracitado poderá ser prorrogado a critério do Agente / Comissão de 

Contratação quando o licitante solicitar, e dependendo da quantidade de itens e da 
complexidade do objeto. 
 

10.3. Endereço para envio da proposta readequada: licitacao@macatuba.sp.gov.br ou 
chat da sessão, em pasta compactada (zip/ rar). 
 

10.4. A proposta deverá estar assinada pelo Representante Legal da empresa, elaborada 
em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo todas as 
informações do modelo constante no anexo IV – modelo de proposta readequada. 

 
10.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
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elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
anexar à proposta readequada a Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final proposto, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

10.6. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor deverá 
apresentar junto com a proposta readequada, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como o detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 
ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
 
 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente / Comissão de Contratação verificará se 
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

 
11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=no
meSancionado&direcao=asc); 
 

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União. 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nom
eSancionado&direcao=asc 

 
11.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 

11.3. Atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 

11.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente / Comissão de Contratação 
verificará se faz jus ao benefício. 
 

11.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
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Agente / Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 

11.6. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada. 
 

11.7. Será desclassificada as propostas vencedoras, nos termos do artigo 59 da Lei 
14.133/2021, que:  
 

11.7.1. contiverem vícios insanáveis; 
11.7.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
11.7.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação, global e unitários. 
11.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.7.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
 

11.8. Da exequibilidade: o Agente/ Comissão de Contratação poderá realizar diligências 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada. 

 
11.8.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

11.8.2. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da 
exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e 
os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de 
preços unitário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado 
correspondente. 
 

11.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 
 

11.8.4. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional 
do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei de 
Licitações. 
 

11.9. A inexequibilidade, na hipótese supracitada, só será considerada após diligência do 
Agente/ Comissão de Contratação, que comprove: 

 
11.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;  
11.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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11.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
 

12. AMOSTRAS 
 
12.1. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
 

12.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 

12.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 

12.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente / Comissão de Contratação, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 
 

12.5. Se a amostra apresentada pelo Agente / Comissão de Contratação analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da amostra e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
 

13. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

13.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

13.2. A licitante melhor classificada deverá enviar os documentos de habilitação, previstos 
no termo de referência, por meio do sistema e no prazo de prazo de 02 (duas) 
horas após encerramento da etapa de lances. O prazo poderá ser prorrogado a 
critério do Agente / Comissão de Contratação quando o licitante solicitar antes de 
findo o prazo, mediante justificativa fundamentada. 
 
 

13.2.1. Os documentos deverão ser anexados no Portal de Compras, no link que será 
disponibilizado via chat da sessão, pelo Agente / Comissão de Contratação. 
Excepcionalmente, poderá ser encaminhado no e-mail 
licitacao@macatuba.sp.gov.br ou chat da sessão, em pasta compactada (zip/ rar), 
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caso ocorram problemas técnicos de envio através do link, ou indisponibilidade no 
sistema. 
 

13.2.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

 
13.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos 
do artigo 64 da Lei nº 14.133/21, para: 
 

13.3.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; 
 

13.3.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

 
13.4. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente / Comissão de Contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

13.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente / 
Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital. 
 

13.6. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 

13.7. Caso a fase de habilitação anteceda a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta. 

 
13.7.1. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão 
de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
13.8. Comprovação de regularidade fiscal por microempresas e empresas de pequeno 

porte: 
 
13.8.1. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para 
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efeito de assinatura do contrato, nos termos do artigo 42 da Lei Complementar 
123/06.  
 

13.8.2. Para postergar a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para o momento da 
assinatura do contrato a licitante deverá apresentar declaração, conforme modelo do 
anexo III, junto com os documentos de habilitação. 
 

13.8.3. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06. 
 

13.8.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da administração pública, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 

13.8.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 
 

14. DOS RECURSOS 
 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

14.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021). 
 

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante (art. 165, §1º da Lei nº 14.133/2021): 
 

14.3.1. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos, e 
DEVERÁ ocorrer em campo próprio do sistema. 

14.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases, conforme previsto no artigo 17, §1º da 
Lei nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação da ata de julgamento. 
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14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

14.5. O recurso será dirigido à quem tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida – 
Agente / Comissão de Contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo 
de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

 
14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.  

 
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
 
14.10. Os autos do processo terão vista franqueada aos interessados, mediante solicitação 

pelo e-mail: licitacao@macatuba.sp.gov.br 
 

 
15. CONTRATAÇÃO 
 
15.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de 

termo de contrato, conforme minuta que integra este edital. 
 
15.2. O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias, contados da 

convocação da adjudicatária pela Prefeitura Municipal. O prazo poderá ser prorrogado 
por igual período, quando solicitado pela parte, e desde que por motivo justificado e 
aceito pela Administração. 
 

15.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

 
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

 
16.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
promotor da licitação (art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021). 
 

16.2. O disposto neste subitem não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 
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90, §§ 2º e 4º da Lei nº 14.133/2021, que não aceitarem a contratação (art. 90, §6º da 
Lei nº 14.133/2021). 
 

16.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal:  

16.3.1. Advertência;  
16.3.2. Multa; 
16.3.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
16.4. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com 

dolo ou culpa, praticar as seguintes condutas, nos termos da do artigo 156 da Lei 
14.133/21 e do Decreto Municipal nº 4601/2024: 
 

Conduta 

Sanção 

Dosimetria da Sanção de 

Multa 

Dosimetria das Sanções de 

Impedimento e de Declaração 

de Inidoneidade 

De causa a inexecução parcial do 

contrato. 

0,5% (meio por cento) ao dia 

do valor do objeto da 

inexecução até o limite de 10% 

(dez por cento) 

  

Der causa a inexecução parcial do 

contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento 

dos serviço públicos ou ao interesse 

coletivo. 

Se o dano não for aferível: 10% 

(dez por cento) do valor do 

contrato 

06 (seis) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Se o dano for aferível e 

superior a 10% (dez por cento) 

do valor do contrato: 

prevalecerá o valor do dano até 

o limite de 30% (trinta por 

cento)do valor do contrato. 

Der causa a inexecução total do 

contrato. 

30 % (trinta por cento) do valor 

do contrato 

12 (doze) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Deixar de entregar documentação 

exigida para o certame. 

2% (dois por cento) do valor da 

proposta ofertada 

06 (seis) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

2% (dois por cento) do valor da 

proposta ofertada 

06 (seis) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 
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Não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida 

para a contratação, dentro do prazo 

fixado pela Administração Pública 

Municipal, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua 

proposta. 

5% (cinco por cento) do valor 

da proposta ofertada 

12 (doze) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do objeto 

da contratação sem motivo 

justificado. 

0,5% (meio por cento) ao dia 

do valor do objeto em atraso 

até o limite de 30% (trinta por 

cento) 

06 (seis) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do 

contrato. 

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato; 

36 (trinta e seis) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Fraudar a licitação ou praticar ato 

fraudulento na execução do 

contrato. 

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato 

48 (quarenta e oito) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer 

natureza. 

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato; 

36 (trinta e seis) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da licitação.  

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato; 

48 (quarenta e oito) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Praticar ato lesivo previsto no artigo 

5º da Lei nº 12.846/2013. 

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato 

36 (trinta e seis) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

 
16.5. As sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021 serão aplicadas 

observando-se os seguintes ritos: 
 

16.5.1. Advertência e Multa: a aplicação da sanção se dará nos próprios autos do processo 
licitatório em que tenha ocorrido exclusivamente infração de inexecução parcial, 
depois de oportunizado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o contraditório e a ampla 
defesa em resposta à simples notificação, contados do recebimento desta.  

 
16.5.2. Impedimento de licitar e contratar e Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar: a aplicação da sanção será precedida do devido processo de 
responsabilização, a ser autuado em apartado, nos termos descritos na Seção II do 
Decreto Municipal nº 4601/2024. 

 
16.6. Quando a multa for cumulativa com as sanções de impedimento de licitar e contratar 

ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a sanção de multa integrará 
o processo de responsabilização descrito na Seção II do Decreto Municipal nº 
4601/2024. 
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16.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa.  

 
16.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.8.3. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.8.4. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
16.8.5. As circunstâncias agravantes ou atenuantes, observado o disposto nos artigos 82 

e 83 do Decreto Municipal nº 4601/2024: 
 

Condutas agravantes Sanção 

 Grave prejuízo à continuidade dos serviços públicos; 

 Dar causa a dano material decorrente da 

inexecução; 

 Ter ignorado notificações para adimplemento da 

inexecução; 

 Ser reincidente em infrações de que trata o Decreto 

Municipal nº 4601/2024. 

02 (dois) meses nos impedimentos de licitar 

e contratar; 

12 (doze) meses nas declarações de 

inidoneidade; 

 

Condutas atenuantes Sanção 

 Ter atendido prontamente notificações para o 

adimplemento; 

 Ter agido de forma culposa; 

 Não ser reincidente em infrações de que trata o 

Decreto Municipal nº 4601/2024. 

01 (um) mês nos impedimentos de licitar e 

contratar; 

06 (seis) meses nas declarações de 

inidoneidade; 

 
16.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
16.10. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 
 
 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
à data da abertura do certame. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Nove de Julho nº 15-20, Centro, CEP 17290-011, Macatuba, SP. 

CNPJ 46.200.853/0001-78, Fone: (14) 3298 9800 

 
17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser encaminhados por forma 

eletrônica, no endereço: licitacao@macatuba.sp.gov.br  
 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 

17.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente / Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

17.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente / Comissão de 
Contratação. 

 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 
 
18.4. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Prefeitura de Macatuba, revogar a presente licitação por motivo de conveniência e 
oportunidade ou ainda anulá-lo por ilegalidade insanável, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, nos termos do artigo 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 

18.5. É facultado ao Agente / Comissão de Contratação, ou à autoridade a ele superior, 
em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo. 

 
18.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Agente / Comissão de Contratação, sob 
pena de desclassificação e/ou inabilitação. 
 

18.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que resguardados os interesses 
da Administração (princípio de ampliação da disputa e interesse público), o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

18.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
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propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
18.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 
 
18.10. A participação do licitante implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

 
18.11. Nas licitações municipais não se preverá a margem de preferência referida no artigo 

26 da Lei nº 14.133/2021, conforme disposto no artigo 20 do Decreto Municipal nº 
4601/2024. 
 

18.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

 
18.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

 
18.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
18.15. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.macatuba.sp.gov.br.  
 

18.16. A divulgação dos atos e decisões do processo licitatório , bem como homologação e 
convocação para assinatura do contrato, será feita por publicação no Diário Oficial 
do Município de Macatuba, que poderá ser acessado no site 
www.macatuba.sp.gov.br – DIÁRIO ELETRÔNICO, ou  
http://www.diariomunicipal.com.br/macatuba/.  

 
Macatuba, 11 de novembro de 2026. 

 
 
 

ANDERSON FERREIRA 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I – INSTRUMENTO DE MANDATO  

PARA ACESSO AO PORTAL DE COMPRAS MUNICIPAL 

 

Outorgante: 

Razão Social: 

CNPJ: I.E.: 

Endereço: 

Nome do representante neste ato: 

RG:                                                                       CPF: 

E-mail:                                                                  Telefone: (    ) 
 

Outorgado: 

Nome: 

RG:                                                                       CPF: 

Endereço: 

E-mail:                                                                  Telefone: (    ) 

 

A outorgante credencia o outorgado a representá-la perante a Prefeitura de Macatuba na 

participação de certames licitatórios, com senha e chave de acesso ao sistema eletrônico 

PORTAL DE COMPRAS MUNICIPAL, podendo formular propostas/ lances, examinar 

documentos e propostas comerciais, solicitar esclarecimentos, assinar declarações, interpor 

ou desistir expressamente de recursos. 

 

O Licitante reconhece que: 

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao portal de 

compras são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo ao município ou a desenvolvedora 

o sistema nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu 

uso indevido; 

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela desenvolvedora o 

sistema, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à desenvolvedora o sistema, para o necessário bloqueio de 

acesso; e 

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e 

verdadeiros.   

Em ___ de ______________de 2._____. 

____________________________________ 

Assinatura do responsável legal pela empresa 

Nome:________________________________ 

RG:__________________________________ 

CPF:_________________________________ 
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ANEXO II – DECLARAÇÕES 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 

 
A Empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________, 
por intermédio de seu representante legal DECLARA, sob as penas da lei: 

 
1) Que é responsável pela autenticidade e veracidade dos documentos e informações 

apresentadas. 
 

2) Que entre os sócios dirigentes e responsáveis técnicos, não há servidor desta 
Administração. 

 
3) Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal: não empregamos 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menor de 16 anos.  Ressalva (assinalar): emprega menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz (  ). 

 
4) Que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

5) Que designará um engenheiro, pertencente ao quadro de funcionário da empresa, que 
será responsável pela execução do objeto, cabendo a este o acompanhamento, a 
direção dos funcionários e a comunicação direta com a fiscalização da obra. 

 
6) Que dispõem dos equipamentos, instalações e mão de obra especializada, necessários 

para a execução do objeto. 
 

7) Que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações do objeto da Licitação. 

 
8) Que fará a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras-CNO, no prazo de até 30 

(trinta) dias a contar do início das atividades de obra, caso aplicável ao objeto. 
 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 
 

________________________________, _____ de _____________ de ______. 
______________________________________ 

  Assinatura do representante legal da empresa 
Nome:_________________________________ 
RG:___________________________________ 
CPF:__________________________________ 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA IDENTIFICAÇÃO DAS 

EMPRESAS ME OU EPP.  

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 

 

A Empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________, 

por intermédio de seu representante legal DECLARA, sob as penas lei, especialmente do 

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de ____________________ 

(declarar se é microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos da Lei 

Complementar 123/06, bem como que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

 

Declara ainda que: (assinalar uma das situações abaixo, na qual a empresa se enquadra). 

 

(   ) que atende a todos os requisitos de Habilitação e não contraria nenhum dos dispositivos 

da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006. 

 

(  ) que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos no edital em epígrafe, 

exceto no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal, que serão provados no 

momento da contratação, nos termos do autorizado pelos artigos 42 e 43 da Lei 

Complementar 123/06. 

 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

________________________________, _____ de _____________ de 2._____. 

 

 

______________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome:_________________________________ 

RG:___________________________________ 

CPF:__________________________________ 
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ANEXO IV – MODELO PROPOSTA FINAL - READEQUADA 

 
Obs. Este modelo será utilizado SOMENTE PELO VENCEDOR DO CERTAME 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 
 

 
NÃO PREENCHER MANUALMENTE 

Razão Social: 

CNPJ: I.E.: 

Endereço (rua/ nº/ bairro): 

Cidade: U.F: 

CEP: Telefone: 

E-mail institucional: 

Representante responsável pela assinatura do contrato 

Nome completo: 

E-mail pessoal: 

Cargo: Celular: 

RG: CPF: Data de nascimento: 

Possui assinatura digital com certificado ICP-Brasil?     (   ) sim      (   ) não 

Dados para pagamento 

Banco nº: Nome do banco: 

Agência nº: Conta corrente nº 

Chave pix: 

 
Item Descrição Valor global 

   

 
1. Validade da proposta: 
 
2. Especificações e condições de entrega e de pagamento: de acordo com o edital. 
 
3. Esta licitante DECLARA, sob as penas da lei, e para os devidos fins: 
 
a) Que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63 § 1º da Lei nº 
14.133/2021). 
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b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 
63, inciso IV da Lei nº 14.133/2021). 

 
c) Que cumpre os requisitos de habilitação, ciente de que a declarante responde pela 

veracidade das informações prestadas, na forma lei (art. 63, inciso I da Lei nº 
14.133/2021). 

 
4. Acompanham essa proposta, sob pena de desclassificação: 
 

a) Planilha orçamentária readequada, de acordo com o valor global, considerando os 
preços dos materiais, mão de obra, com valores em duas casas decimais e em moeda 
corrente nacional, conforme anexo do edital. 
 

b) Cronograma físico financeiro, contendo todos os dados do cronograma fornecido pela 
Prefeitura, os termos e condições de execução da empresa proponente, respeitando-se 
o prazo máximo de execução da obra, conforme anexo do edital. 

 
c) Quadro de composição BDI. 
 
Declaro, finalmente, submeter-me incondicionalmente às condições do edital. 

 
_____________, _____ de _____________ de 2.________. 

 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

Nome:_________________________________ 
RG:___________________________________ 
CPF:__________________________________ 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 
 
TERMO DE CONTRATO Nº _____/202__ 
 

Modalidade  Data da assinatura: 

Processo nº: Edital nº: Data da homologação: 

 
O Município de Macatuba, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, doravante 
simplesmente designado CONTRATANTE e, de outro lado à empresa abaixo qualificada, 
doravante designada simplesmente CONTRATADA, na presença das duas testemunhas no 
final assinadas, firmam o presente contrato, cujo processo licitatório integra este termo 
independentemente de transcrição, com integral sujeição à 14.133/2021 e demais legislações 
aplicáveis, mediante as seguintes cláusulas e condições que seguem.  
 
1. QUALIFICAÇÕES. 

 

1.1. Qualificação da contratante: 

 

Razão Social: MUNICÍPIO DE MACATUBA 

CNPJ: 46.200.853/0001-78 I.E.: 428.013.801.116 

Endereço: Avenida Coronel Vergílio Rocha, nº 25-10, centro. 

Cidade: Macatuba U.F: SP 

CEP: 17.290-013 Telefone: 14 99897 6411 

Representante legal: Anderson Ferreira Cargo: Prefeito 

RG: CPF: 

 
1.2. Qualificação da contratada: 

Razão Social: 

CNPJ: I.E.: 

Endereço (rua/ nº/ bairro): 

Cidade: U.F: 

CEP: Telefone: 

E-mail institucional: 

Representante responsável pela assinatura do contrato 

Nome completo: 

E-mail pessoal: 

Cargo: Celular: 

RG: CPF: Data de nascimento: 

Dados para pagamento 
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Banco nº: Nome do banco: 

Agência nº: Conta corrente nº 

Chave pix: 

 
2. OBJETO 
 
2.1. O objeto do presente contrato é a execução ******** 

 
2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O edital da licitação e seus anexos; 
2.2.2. A proposta do contratado. 

 
2.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 
3. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
4.1. Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início na data da assinatura 

pelas partes, e poderá ser prorrogado de acordo com o artigo 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
4.2. A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

 
4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
4.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 
poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
5. SUBCONTRATAÇÃO 
 
5.1. É vedada a subempreitada / subcontratação das obras ou serviços, permitindo-se 

apenas, mediante prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, a subempreitada 
de serviços especializados, permanecendo a CONTRATADA com responsabilidade 
perante a Prefeitura Municipal. 

 
6. PREÇO E RECURSO FINANCEIRO 
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6.1. O valor total deste contrato fica estimado em R$ ________________. 
 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
6.3. Dotação orçamentária:  
 
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento decorrente será conforme descrito no Termo de Referência – critérios de 

medição e pagamento. 
 
7.2. A nota fiscal deverá ser emitida de forma ELETRÔNICA, conforme legislação tributária 

vigente. Constar na nota fiscal o número do processo licitatório. 
 
7.1.1. NOTA: Conforme Instrução Normativa da Receita Federal n° 1234/2012 e suas 

alterações, sendo sua última alteração, a IN 2145/2023 de 26 de junho de 2023, e 
artigos 714 e 716 do Decreto 9.580/18, que estabelece que a administração Pública 
deve reter o tributo sobre os valores das aquisições de bens e prestação de serviços, 
incluindo obras de engenharia, deverá ser destacado na Nota Fiscal a retenção do 
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nos documentos fiscais emitidos para 
a Prefeitura e deve ser observado o enquadramento legal de incidência, sob pena da 
nota fiscal ser devolvida para anulação e correção. 

 
7.1.1.1. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional e as amparadas por isenção, 

imunidade, não incidência ou alíquota zero de imposto de renda estão 
dispensadas da retenção do IRRF, e, nesses casos, a condição deverá ser 
informada no documento fiscal, com o devido enquadramento legal.  

 
7.2. Na hipótese de erro ou divergência com as condições contratadas, a nota fiscal/fatura 

será recusada pelo CONTRATANTE, mediante declaração expressa das razões da 
desconformidade. Neste caso, o prazo para pagamento será contado a partir da data 
da apresentação do documento devidamente corrigido, ao almoxarife municipal, que 
atestará o recebimento. 

 
7.3. Caso a contratada opte pelo pagamento por meio de boleto bancário, o prazo para 

vencimento deste deverá ser de no mínimo 15 (quinze) dias, a contar da apresentação 
deste no almoxarifado municipal, acompanhado da nota fiscal/fatura, e devidamente 
atestado o recebimento pelo almoxarife. 

 
7.4. Se o prazo de pagamento previsto no boleto não atender as exigências acima, este 

será desconsiderado e descartado pela contratante, e o pagamento respectivo será 
efetuado por depósito bancário.  
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7.5. O pagamento não isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem 
implicará na aceitação do objeto da presente licitação. 

 
8. REAJUSTE 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 
 

8.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se na planilha referencial 
elaborada com base no *****. 

 
8.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice de preços ao consumidor amplo, 
ou outro que venha substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

 
8.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
 
8.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

 
8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

 
8.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9. ALTERAÇÃO CONTRATUAL E REEQUILÍBRIO 
 
9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133/ 2021. 
 
9.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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9.3. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual entre o 
valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em 
favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 

 
9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma da Lei nº 14.133/ 
2021. 

 
9.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 

 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 

 
10.1. As obrigações do contratante e contratada estão disciplinadas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 
 
11. GARANTIA DE CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Será exigida a garantia da contratação de que trata o artigo 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, no importe de 5% (cinco por cento) do valor global da contratação. 
 

11.1.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato.   

 
11.1.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser apresentada em 

até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato. 
 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. A CONTRATADA que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 

termo ficará sujeita às penalidades previstas no artigo 156 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021, e Seção II do Decreto Municipal nº4601/2024. 
 

12.2.  O disposto neste subitem não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 
90, §§ 2º e 4º da Lei nº 14.133/2021, que não aceitarem a contratação (art. 90, §6º da 
Lei nº 14.133/2021). 
 

12.3. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

12.3.1. Advertência;  
12.3.2. Multa; 
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12.3.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
12.4. Comete infração administrativa, o contratado que, com dolo ou culpa, praticar as 

seguintes condutas, nos termos da do artigo 156 da Lei 14.133/21 e do Decreto 
Municipal nº 4601/2024: 
 

Conduta 

Sanção 

Dosimetria da Sanção de 

Multa 

Dosimetria das Sanções de 

Impedimento e de Declaração 

de Inidoneidade 

De causa a inexecução parcial do 

contrato. 

0,5% (meio por cento) ao dia 

do valor do objeto da 

inexecução até o limite de 10% 

(dez por cento) 

  

Der causa a inexecução parcial do 

contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento 

dos serviço públicos ou ao interesse 

coletivo. 

Se o dano não for aferível: 10% 

(dez por cento) do valor do 

contrato 

06 (seis) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Se o dano for aferível e 

superior a 10% (dez por cento) 

do valor do contrato: 

prevalecerá o valor do dano até 

o limite de 30% (trinta por 

cento)do valor do contrato. 

Der causa a inexecução total do 

contrato. 

30 % (trinta por cento) do valor 

do contrato 

12 (doze) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Deixar de entregar documentação 

exigida para o certame. 

2% (dois por cento) do valor da 

proposta ofertada 

06 (seis) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

2% (dois por cento) do valor da 

proposta ofertada 

06 (seis) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Não celebrar o contrato ou não 

entregar a documentação exigida 

para a contratação, dentro do prazo 

fixado pela Administração Pública 

Municipal, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua 

proposta. 

5% (cinco por cento) do valor 

da proposta ofertada 

12 (doze) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 

Ensejar o retardamento da 

execução ou da entrega do objeto 

da contratação sem motivo 

justificado. 

0,5% (meio por cento) ao dia 

do valor do objeto em atraso 

até o limite de 30% (trinta por 

cento) 

06 (seis) meses de 

impedimento de licitar e 

contratar. 
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Apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do 

contrato. 

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato; 

36 (trinta e seis) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Fraudar a licitação ou praticar ato 

fraudulento na execução do 

contrato. 

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato 

48 (quarenta e oito) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude de qualquer 

natureza. 

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato; 

36 (trinta e seis) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da licitação.  

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato; 

48 (quarenta e oito) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

Praticar ato lesivo previsto no artigo 

5º da Lei nº 12.846/2013. 

30% (trinta por cento) do valor 

da proposta ou do contrato 

36 (trinta e seis) meses de 

declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

  
12.4.1. Multa moratória: 
 
a) 0,1% (um décimo por cento) ao dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias corridos. 
b) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, por atraso superior a 30 (trinta) dias corridos, até o máximo de 60 
(sessenta) dias corridos. 

c) 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor total do contrato, até o 
limite de 30 (trinta) dias corridos, pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 
12.5. As sanções previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021 serão aplicadas 

observando-se os seguintes ritos: 
 

12.5.1. Advertência e Multa: a aplicação da sanção se dará nos próprios autos do processo 
licitatório em que tenha ocorrido exclusivamente infração de inexecução parcial, 
depois de oportunizado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o contraditório e a ampla 
defesa em resposta à simples notificação, contados do recebimento desta.  

 
12.5.2. Impedimento de licitar e contratar e Declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar: a aplicação da sanção será precedida do devido processo de 
responsabilização, a ser autuado em apartado, nos termos descritos na Seção II do 
Decreto Municipal nº 4601/2024. 

 
12.6. Quando a multa for cumulativa com as sanções de impedimento de licitar e contratar 

ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a sanção de multa integrará 
o processo de responsabilização descrito na Seção II do Decreto Municipal nº 
4601/2024. 
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12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa.  

 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.8.2. As peculiaridades do caso concreto; 
12.8.3. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.8.4. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.8.5. As circunstâncias agravantes ou atenuantes, observado o disposto nos artigos 82 

e 83 do Decreto Municipal nº 4601/2024: 
 

Condutas agravantes Sanção 

 Grave prejuízo à continuidade dos serviços públicos; 

 Dar causa a dano material decorrente da inexecução; 

 Ter ignorado notificações para adimplemento da inexecução; 

 Ser reincidente em infrações de que trata o Decreto Municipal 

nº 4601/2024. 

02 (dois) meses nos impedimentos 

de licitar e contratar; 

12 (doze) meses nas declarações 

de inidoneidade; 

 

Condutas atenuantes Sanção 

 Ter atendido prontamente notificações para o adimplemento; 

 Ter agido de forma culposa; 

 Não ser reincidente em infrações de que trata o Decreto 

Municipal nº 4601/2024. 

01 (um) mês nos impedimentos de 

licitar e contratar; 

06 (seis) meses nas declarações de 

inidoneidade; 

 
12.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora. 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 
 

12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.11. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133/2021). 
 

12.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente, definidos na referida Lei (art. 159). 
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12.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

 
12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 
13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3. Indenizações e multas. 
 
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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14. DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 

 
15. ALTERAÇÕES 
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16. PUBLICAÇÃO 
 

16.1. O extrato do contrato será divulgado no Diário Oficial do Município de Macatuba e será 
disponibilizado o endereço eletrônico www.macatuba.sp.gov.br. (art. 91, caput e 176 
parágrafo único, I da Lei nº 14.133/2021). 

 
17. CUMPRIMENTO E RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 
17.1. O cumprimento do contrato se dará com a entrega/execução pela CONTRATADA e o 

consequente recebimento pela CONTRATANTE.  
 
17.2. Findo o prazo do ajuste, o objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, 

conforme disposições ao artigo 140 da Lei nº 14.133/2021. 
 
18.  DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1. A CONTRATADA reconhece dos direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa, em face do regime jurídico deste contrato administrativo. 
 
18.2. As partes se vinculam ao contido no Edital da licitação em referência, e seus anexos, e 
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na proposta ofertada pela CONTRATADA. 
 

18.3. A CONTRATADA se obriga a manter durante a vigência do contrato todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
19. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
19.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
 

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 

19.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 

19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
 

19.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 

19.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 
sua observância. 
 

19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  
 

19.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 

19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 
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art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 

19.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 
na LGPD. 
 

19.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
20. LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA 
 
20.1. A execução contratual e todas as ocorrências decorrentes serão regidas pelas 

disposições da Lei nº 14.133/2021, e Decreto Municipal nº 4601/2024. 
 
20.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078/ 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contrato. 

 
21.  FORO 
 
21.1. As partes elegem de comum acordo o foro da cidade de Macatuba, Estado de São 

Paulo, renunciando a qualquer outro, por mais especial que seja para dirimir dúvidas 
que porventura surjam na interpretação do presente. 

 
21.2. As Partes concordam que o presente Contrato poderá ser assinado por uma ou ambas 

as Partes de forma eletrônica, sendo válido e eficaz para todos os efeitos legais, 
exigível e oponível entre as Partes e perante terceiros, independentemente da 
aposição de rubricas em cada página, nos termos da legislação em vigor. A Parte que 
optar por assinar de forma eletrônica, poderá eleger a plataforma digital a ser por ela 
utilizada, desde que a assinatura seja realizada por meio de certificado digital 
homologado pelo ICP-Brasil. 

 
21.3. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 

conjuntamente com as testemunhas a seguir, para que se produzam os efeitos 
jurídicos e legais, comprometendo-se a cumprir e fazer cumprir o presente 
instrumento, por si e seus sucessores, em juízo ou fora dele. 

 
ANEXO 1: Termo de Ciência e Notificação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO SOBRE REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 

 
À PREFEITURA DE MACATUBA 
 
A Empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________, 
com sede _______________________(endereço completo), DECLARA à PREFEITURA DE 
MACATUBA, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e 
da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 
 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
 
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, 
bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua 
situação patrimonial; e 
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação 
pertinente; 
 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora – PREFEITURA DE 
MACATUBA, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente 
de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da 
Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às 
penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 
299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a 
ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
 
Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 
________________________________, _____ de _____________ de2._____. 

 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

Nome:_________________________________ 
RG:___________________________________ 
CPF:__________________________________ 
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OU 
 
 

À PREFEITURA DE MACATUBA 
 
A Empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ nº ___________, 
com sede _______________________(endereço completo), DECLARA à PREFEITURA DE 
MACATUBA que está NÃO está inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional, sendo seu regime tributário______________________________. 
 
Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 
________________________________, _____ de _____________ de2._____. 

 
______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

Nome:_________________________________ 
RG:___________________________________ 
CPF:__________________________________ 
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ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa 

especializada para execução de obra para recapeamento asfáltico nas ruas José 
Cruzerá, Manoel Alves Nunes e João Abel, no Município de Macatuba/SP, conforme 
especificações estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 
1.2. O objeto da contratação é classificado como SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA 

devido as atividades / condições envolvidas para a execução necessitarem da 
participação e acompanhamento técnico por profissional habilitado, conforme previsto 
na Lei Federal n.º 5.194/1966 e pelos conceitos dispostos no item 3.2 (Construir) da 
OT-IBR 02/2009. 

 
1.3. Os quantitativos necessários, bem como seus respectivos códigos de acordo com as 

tabelas de custos oficiais, encontram-se descritas no anexo - Planilha Orçamentária. 
 
1.4. Caso seja necessária dilação de prazo de execução, a CONTRATADA deverá solicitar 

formalmente através de protocolo eletrônico à Divisão de Saneamento, elencando os 
motivos e justificando-os. Toda a motivação a ser apresentada pela CONTRATADA 
deverá seguir as orientações da Lei n.º 14.133/2021. 

 
1.5. As diferenças de quantitativos que porventura vierem a existir serão absorvidas pelo 

respectivo regime de execução, não sendo objeto de celebração de Termo Aditivo 
entre as partes. 

 
1.6. Somente será analisado pedido de celebração de Termo Aditivo mediante motivação, 

a luz da Lei n.º 14.133/2021, desde que devidamente justificada pela CONTRATADA. 
 
1.7. As Normas Técnicas, projetos de Normas Técnicas, especificações, métodos de 

ensaio e padrões aprovados e recomendados pela ABNT, assim como toda a 
legislação em vigência pertinente ao objeto, considerando ainda as Normas 
Regulamentares voltadas a Segurança do Trabalho, fazem parte integrante deste 
Termo de Referência. 

 
1.8. Quanto aos serviços previstos para execução que não forem utilizados, por quaisquer 

que sejam os motivos, os mesmos serão suprimidos mediante glosa a ser realizada ao 
final da vigência do contrato.  

 
1.9. Todas as despesas para execução do objeto ficará a cargo da CONTRATADA durante 

toda a execução do objeto. 
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1.10. A Ordem de Serviço (O.S.) será expedida pela Divisão de Saneamento após a 
CONTRATADA atender todas as solicitações de documentações por parte da Divisão 
de Licitações. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
O Município de Macatuba necessita realizar o recapeamento asfáltico das Ruas José 
Cruzerá, Manoel Alves Nunes e João Abel, localizadas no N.H. Jardim Esperança, com a 
finalidade de recuperar as condições do pavimento existente, melhorar a trafegabilidade e 
proporcionar maior segurança e conforto aos usuários. 
 
A presente intervenção abrange área total aproximada de 3.375,00 m², conforme Projeto 
Básico elaborado pela Prefeitura Municipal de Macatuba, contemplando vias que apresentam 
necessidade de recuperação da camada de rolamento. 
 
Além das condições atuais do pavimento, a necessidade da contratação também se 
fundamenta no histórico de intervenções realizadas no bairro Jardim Esperança, área que 
concentra elevada incidência de vazamentos em ramais de abastecimento de água, situação 
que historicamente gera abertura de valas, recomposição pontual e desgaste progressivo das 
vias públicas. 
 
Estudo técnico desenvolvido com base em dados operacionais do sistema municipal de 
saneamento, referente ao período de 2021 a 2025, identificou o bairro Jardim Esperança 
como área crítica, com 247 ocorrências de vazamentos em ramais. No mesmo período, a 
Administração Municipal aplicou R$ 99.614,39 em serviços de recuperação das vias afetadas 
por essas intervenções, incluindo compactação de valas, aplicação de brita e recomposição 
asfáltica, evidenciando a importância do planejamento integrado entre as intervenções 
subterrâneas e a recuperação definitiva do pavimento. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO 
 
3.1. A solução a ser contratada deverá contemplar a execução dos serviços de 

recapeamento asfáltico, conforme especificações técnicas do Projeto Básico, Memorial 
Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, abrangendo, entre 
outros: limpeza e preparação da superfície existente;  varrição de pavimento;  
aplicação de imprimação betuminosa ligante;  execução de camada de rolamento em 
Concreto Betuminoso Usinado a Quente – CBUQ, com espessura de 3,00 cm;  
sinalização e demais providências executivas necessárias.  
 

3.2. Os anexos / apêndices deste documento se complementam e deverão ser atendidos 
em sua totalidade. 
 

3.3. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas 
aplicáveis, bem como com as especificações constantes da documentação técnica do 
projeto. 
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3.4. Antes da execução do recapeamento, será realizada, em conjunto com a empresa 

prestadora dos serviços de saneamento, a substituição dos ramais de abastecimento 
de água existentes nas vias contempladas, buscando reduzir a necessidade de futuras 
intervenções no pavimento e preservar a durabilidade e o investimento realizado na 
recuperação asfáltica. 
 

3.5. A Planilha Estimativa Orçamentária adota neste processo é a CDHU, que é fonte 
oficial e atualizada para obras públicas, utilizada como fonte oficial de preços, e faz 
parte deste Termo de Referência. Tal documento contém orientações sobre execuções 
e descrição de componentes de serviços que deverão ser utilizados como referência 
na ausência de informações no Memorial Descritivo. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Vistoria prévia 
 
4.1. A vistoria ao local será FACULTATIVA ao licitante. 

 
4.2. Para dimensionamento e elaboração da proposta, avaliação prévia do local de 

execução dos serviços e conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 
objeto, será assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria, que deverá 
ser previamente agendada. 
 

4.3. Os agendamentos deverão acontecer em horário comercial junto a Divisão de 
Engenharia, com antecedência MAIOR ou IGUAL a 02 (dois) dias úteis, antes da data 
da sessão pública da licitação.  

 
4.3.1. Contatos: telefone (14) 99661-5419, e-mail saneamento@macatuba.sp.gov.br 
 
4.3.2. As vistorias ocorrerão no período de segunda-feira a sexta-feira das 9h às 11h e das 

14h às 16h. 
 

4.3.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados, sendo proibida a 
realização de vistoria prévia por duas ou mais licitantes no mesmo horário. 

 
4.4. No ato do agendamento da vistoria, o representante legal da empresa ou responsável 

técnico deverá enviar para a Divisão de Saneamento sua identificação, bem como da 
licitante, para confecção de Atestado de Vistoria. Para a realização da vistoria, 
deverão estar devidamente identificados, apresentando o documento de identidade 
civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 
 

4.5. O representante deverá comparecer na Divisão de Saneamento em hora e data 
marcado, a fim de promover sua identificação, e posteriormente, se dirigir ao local da 
vistoria.  
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4.6. No caso de atraso superior a 30 minutos da hora agendada, sem motivo 

JUSTIFICÁVEL, a vistoria deverá ser reagendada.  
 

4.7. Será emitido o ATESTADO DE VISTORIA ao licitante para fins de comprovação da 
realização da visita. 
 

4.8. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo representante legal acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
 

4.9. É risco da licitante não promover a visita técnica, não podendo alegar posteriormente a 
falta dessa providência para se eximir de responsabilidades. 

 
Garantia da contratação 
 
4.10. Será exigida a garantia da contratação de que trata o artigo 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, no importe de 5% (cinco por cento) do valor global da contratação. 
 
4.10.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.   
 
4.10.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser apresentada em 

até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato. 
 
4.10.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 
 
Subcontratação 
 
4.11. É vedada a subempreitada / subcontratação das obras ou serviços, permitindo-se 

apenas, mediante prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, a subempreitada 
de serviços especializados, permanecendo a CONTRATADA com responsabilidade 
perante a Prefeitura Municipal. 

 
Sustentabilidade 
 
4.12. Todos os resíduos gerados deverão ser destinados conforme as normas ambientais 

vigentes. 
 
Obrigações da contratada 
 
4.13. Atender as legislações que seguem: 
 
4.13.1. Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 

pertinentes a assunto; 
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4.13.2. Resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); 
4.13.3. Instruções e resoluções do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA); 
4.13.4. Cartilha Obras Públicas: recomendações básicas para a contratação e 

fiscalização de obras públicas, do Tribunal de Contas da União (TCU); 
4.13.5. Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
4.13.6. Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo. 
 
4.14. Deverá designar profissionais técnicos habilitados, capacitados e autorizados, com 

atribuições para exercício dos trabalhos, conforme Lei Federal nº 5.194/1966 e 
resoluções específicas do sistema CONFEA/CREA. 

 
4.15. A CONTRATADA deverá providenciar junto a CREA as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referente aos serviços previstos para execução do objeto 
do contrato, nos termos das normas pertinentes. 

 
4.16. Deverá possuir equipe em quantitativo suficiente, a fim de executar todos os serviços 

no prazo estabelecido neste edital. 
 
4.17. Deverá ter à frente da execução dos serviços Responsável Técnico devidamente 

habilitado. Deverá possuir Mestre de obras ou Encarregado, que deverá estar no local 
do serviço durante a vistoria da FISCALIZAÇÃO para esclarecimento de dúvidas. (A 
substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, por solicitação da 
fiscalização, deverá ser atendida com presteza e eficiência.). 

 
4.18. O cumprimento das obrigações trabalhistas, de previdência social, de segurança 

contra acidentes de trabalho, de forma que cubra todo o pessoal do serviço durante o 
período de execução. Todos os serviços deverão ser realizados por profissionais 
habilitados, devidamente vestidos e calçados, sendo obrigatório o uso dos EPI’s e 
EPC’s adequados a cada função. Devem ser seguidas todas as medidas 
discriminadas pelas normas de segurança do trabalho, e em especial a NR 18, sendo 
esta específica para construção civil. 

 
4.19. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, 

de acordo com o previsto no projeto e nas especificações. 
 
4.20. Executar todas as etapas da obra considerando as boas práticas e requisitos exigidos 

nas Normas Brasileiras Regulamentadoras (NBR’s) e demais legislações municipais, 
estaduais e federais. 

 
4.21. Considerar todas as despesas relativas à instalação da obra, execução dos serviços, 

materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis 
e fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis 
sociais etc., bem como providências quanto à legalização da obra perante os órgãos 
municipais, estaduais ou federais. 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Nove de Julho nº 15-20, Centro, CEP 17290-011, Macatuba, SP. 

CNPJ 46.200.853/0001-78, Fone: (14) 3298 9800 

4.22. Deverá, quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, obter todo 
e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores e às concessionárias de 
serviços públicos para a execução destes serviços, bem como, após sua execução, os 
documentos que certifiquem que estão legalizados perante estes órgãos e 
concessionárias. 

 
4.23. Responsabilidade por quaisquer danos que venha causar a terceiros ou a seu 

patrimônio, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos 
serviços contratados, não cabendo nenhuma indenização por parte da 
CONTRATANTE. 

 
4.24. A execução de serviços e/ou recomposições, não explícitos nestas especificações 

bem como nos desenhos, mas necessários para a execução dos serviços contratados 
e ao perfeito acabamento das áreas existentes, de forma a resultar num todo único e 
acabado. 

 
4.25. Manter em perfeito estado de limpeza, durante a execução do contrato, todos os locais 

que os serviços forem prestados, promovendo a retirada de entulhos, sujeiras e afins, 
mantendo organizado o canteiro de obras, materiais e equipamentos. 

 
4.26. Considerar nos preços propostos, além do lucro, todas as despesas e custos como, 

por exemplo: transporte, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas e 
indiretas com relação ao fornecimento do objeto em questão, ou seja, todas as 
responsabilidades trabalhistas e previdenciárias. 

 
4.27. Fazer o Livro de Ordem diariamente, de todas as atividades executadas e 

disponibilizar sempre que a FISCALIZAÇÃO julgar necessário. 
 
4.28. Fornecer a CONTRATANTE listagem com nome e função de cada funcionário que 

atuará na execução dos serviços, mantendo-a atualizada no caso de alterações. 
 
4.29. Inscrever, quando aplicável, a Obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) da Receita 

Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contatos do início das atividades, em 
conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de Novembro de 2018. 

 
4.30. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou 

fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto contratado. 

 
Obrigações da contratante 
 
4.31. Exercer a fiscalização, dos serviços executados, com servidores especialmente 

designados, conforme Lei 14.133/2021. 
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4.32. Providenciar a liberação do local e permitir o livre acesso dos funcionários da 
CONTRATADA para execução dos serviços contratados. 

 
4.33. Prestar informações e esclarecimentos solicitados aos funcionários da CONTRATADA 

quanto ao contido nos apêndices deste Termo de Referência; 
 
4.34. Alocar e disponibilizar o recurso financeiro necessário para pagamento das despesas 

de execução do contrato. 
 
4.35. Exigir da CONTRATADA a imediata correção dos serviços reprovados pela 

FISCALIZAÇÃO, sejam eles devido à má execução ou a utilização de materiais, 
equipamentos e acessórios em desacordo com o especificado no contrato. 

 
4.36. Exigir da CONTRATADA que mantenha os funcionários uniformizados, devidamente 

identificados por crachás, bem como utilizando os complementos de acordo com o 
clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho. 

 
4.37. Caso o Livro de Ordem estiver desatualizado por mais de 02 (dois) dias consecutivos, 

a FISCALIZAÇÃO informará a Administração Pública Municipal para providências 
administrativas de apuração de responsabilidade. 

 
4.38. Notificar a CONTRATADA por escrito, através da Divisão de Licitações, da ocorrência 

de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas pela FISCALIZAÇÃO 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se 
de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.  

 
4.39. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
 
4.39.1. Exercer quaisquer poderes de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto em caso de força maior; 

4.39.2. Direcionar a contratação de quaisquer funcionários da CONTRATADA; 
4.39.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos funcionários da CONTRATADA, 

mediante a utilização do respectivo funcionário para atividades/funções diferentes 
da que foi contratado; 

4.39.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como eventuais colabores da 
CONTRATANTE, especialmente para efeito de concessão de diárias. 

 
4.40. Fornecer por escrito informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 
 
4.41. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços. 
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4.42. Arquivar quaisquer documentos relacionados ao objeto contratado, sejam eles 
projetos, ART’s, especificações técnicas, catálogos, testes laboratoriais, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos, notificações e afins. 

 
Amostra 
 
4.43. No presente processo licitatório não haverá apresentação de amostra. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 
 
5.1. O objeto deverá ser executado conforme especificações técnicas deste edital e seus 

anexos. 
 
5.2. Prazo de execução do objeto: 30 (trinta) dias, conforme cronograma físico-

financeiro, com início a ser indicado na Ordem de Serviços, que será emitida pela 
Divisão de Saneamento. 
 

5.3. Prazo de vigência do contrato: 06 (seis) meses, com início na data da assinatura 
pelas partes. 
 

5.4. No prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da emissão da Ordem de Serviço pela 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar ao Fiscal do Contrato a 
“ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA” do CREA”, em nome do 
responsável técnico pela execução do objeto e carta de apresentação do responsável, 
que responderá também perante a Administração, por todos os atos e comunicações, 
antes do início da execução. 

 
5.5. Os serviços deverão ocorrer em horário equivalente ao de expediente da 

CONTRATANTE. Caso haja necessidade de trabalho em horário diferente, será objeto 
de negociação entre CONTRATADA e seus funcionários, sem ônus de horas extras e 
afins para a CONTRATANTE. 

 
5.6. A CONTRATADA poderá adotar os preceitos da legislação sobre a jornada de 

trabalho, conforme acordo coletivo ou indicativo de categoria profissional. 
 
5.7. Todos os funcionários da CONTRATADA deverão portar crachá ou outro meio 

equivalente para identificação por parte da FISCALIZAÇÃO. 
 

5.8. Sempre que houver demolições e/ou retiradas de materiais existentes, a 
CONTRATADA executará, sob suas expensas, os devidos escoramentos ou quaisquer 
outros procedimentos de prevenção de acidentes, visando a preservação da vida e 
segurança pessoal dos prestadores de serviços, sejam eles próprios ou terceiros, dos 
serviços, do patrimônio público e propriedade particular. 
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5.9. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa (encarregado e/ou 
mestre de obras), antes do início da prestação dos serviços, indicando em instrumento 
os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. O preposto deverá 
estar presente no local da execução do objeto durante todo o período.  

 
5.10. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, em qualquer momento, hipótese em que a 
CONTRATADA designará outro para exercício da atividade. 

 
5.11. O profissional indicado pela CONTRATADA deverá estar no local da execução do 

objeto para recepcionar a FISCALIZAÇÃO durante todas as vistorias, bem como 
acompanhar, promover o esclarecimento de eventuais dúvidas e disponibilizar 
quaisquer materiais para consulta da FISCALIZAÇÃO.  

 
Materiais a serem disponibilizados 
 
5.12. Para a perfeita execução, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades estabelecidas, conforme previsto no Memorial Descritivo, promovendo 
sua substituição quando necessário. 

 
5.13. A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a CONTRATADA comprovação da qualidade dos 

materiais utilizados através de comprovantes, memoriais, catálogos, fichas, testes, 
ensaios ou afins. 

 
5.14. Em caso de divergência entre descritivos / informações, permanecerá a descrição do 

serviço/produto contido no Memorial Descritivo. 
 
5.15. Quando não previsto em Planilha Orçamentária o pagamento de ensaios e testes 

laboratoriais em materiais utilizados, os ônus para atendimento a demanda ficará por 
conta da CONTRATADA, exceto em casos específicos a serem analisados pela 
FISCALIZAÇÃO. 

 
5.16. No caso de dúvidas ou divergências quanto aos serviços, que possam ser levantadas 

através deste ou dos produtos gráficos, a fiscalização deverá ser consultada 
obrigatória e oficialmente para que tome as devidas providências. 

 
5.17. A presença da fiscalização da contratante não diminuirá a responsabilidade da 

empresa contratada em quaisquer ocorrências, atos, erros ou omissões verificadas no 
desenvolvimento dos trabalhos ou a ele relacionadas. 

 
Especificação da garantia 
 
5.18. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), bem como o presente no 
art. 618, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 (Código Civil). 
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Procedimentos de transição e finalização do contrato 
 
5.19. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
Comunicação entre as partes 
 
6.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

 
6.4. A Divisão de Engenharia informará na Ordem de Serviço o servidor designado para 

fiscalização do contrato. A CONTRATADA deverá indicar formalmente quem será o 
responsável pela comunicação entre as partes durante a execução do objeto. 

 
6.5. O fiscal do contrato terá prazo de até 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 

período, desde que justificável, para responder a CONTRATADA sobre eventuais 
esclarecimentos. 

 
6.6. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.7. Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
6.8. Serão realizadas reuniões, em periodicidade a ser definida pelo Fiscal do Contrato e a 

CONTRATADA, para aferição da evolução das etapas construtivas, bem como 
discussão de resultados e alinhamentos estratégicos a fim de promover a correta 
execução e atendimento ao estabelecido no cronograma de execução. 
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6.9. A CONTRATADA deverá elaborar, e entregar à CONTRATADA, relatórios quinzenais 
de evolução da execução do objeto, com metas atingidas, percentuais de execução de 
cada serviço, detalhes construtivos executados e outras informações pertinentes ao 
assunto. 

 
Fiscalização do contrato 
 
6.10. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições para execução do objeto, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 

 
6.11. Acompanhará a execução do objeto verificando a conformidade técnica deste com as 

especificações do edital e seus anexos, aferindo quantidades, qualidade, cumprimento 
de metas, medições, especificações e prazos, bem como, verificará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
6.12. Anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução deste, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. 

 
6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
6.14. Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

 
6.16. Comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 
6.17. Realizará o preenchimento do Diário de Obras (D.O.), ou relatório equivalente, a fim 

de registrar todas as informações do objeto, bem como a fiscalização realizada. 
 
Gestor do contrato 
 
6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

 
6.19. Acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 
6.20. Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
6.21. Tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

 
6.22. Deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

 
6.23. Enviará a documentação pertinente aos setores responsáveis, para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

 
7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
7.1. O fiscal do contrato será profissional capacitado e habilitado para acompanhamento e 

controle da execução dos serviços contratados. 
 
7.2. O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no art. 125, da Lei Federal 14.133/2021. 

 
7.3. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada junto a CONTRATADA mediante apresentação de 
relação detalhada, contendo informações sobre quantidades, especificações técnicas. 
(Ex. Marca; Qualidade; Formas de Uso; Composições; etc). 

 
7.4. Durante a execução do objeto, o Fiscal irá monitorar o nível de qualidade dos serviços 

para evitar a sua degeneração, devendo requerer à CONTRATADA a correção de 
possíveis faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 
7.5. O Fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação de qualidade e 

desempenho da execução do objeto, demonstrando pontos que motivaram a referida 
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avaliação. Em nenhuma hipótese, será admitido o preenchimento da referida avaliação 
pela CONTRATADA. 

 
7.6. O Fiscal poderá realizar a avaliação de maneira diária, semanal ou mensal, a seu 

critério, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar e aferir a qualidade 
da execução contratual. 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
Medição 
 
8.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o CONTRATADO solicitará a medição dos serviços executados no 
período. 

 
8.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

 
8.1.2. O contratado apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 
execução contratual, quando for o caso. 

 
8.1.3. O ateste das medições ficará sujeito, quando aplicável, à conclusão de testes de 

campo ou a entrega de Manuais e Instruções exigíveis. 
 
8.1.4. O fiscal do contrato analisará e emitirá o atestado da medição, no prazo de até 07 

(sete) dias úteis, em relatório circunstanciado. Somente após ateste da medição será 
autorizada, pelo fiscal do contrato, a emissão da nota fiscal correspondente. 

 
8.2. Para solicitação de medição, a CONTRATADA deverá apresentar: 
 
8.2.1. Requerimento. 
8.2.2. Planilha de Medição com quantitativos e valores. 
8.2.3. Relatório Fotográfico dos serviços executados. 
8.2.4. Livro de Ordem do período de execução, ou relatório equivalente. 
8.2.5. Cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido 

na prestação de serviços, sem prejuízo de atendimentos das demais normas 
previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente 
retenção e recolhimento de importâncias de natureza previdenciárias e decorrentes de 
multas. 

 
8.2.5.1. Se, por ocasião da apresentação de nota fiscal, não tenha decorrido o prazo legal 

para recolhimento das contribuições atinentes ao FGTS e ao INSS da 
competência atual, poderão ser apresentadas cópias autenticadas das guias de 
recolhimento referentes ao mês/competência imediatamente anterior, devendo a 
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CONTRATADA apresentar a documentação devida, no prazo de 03 (três) dias, 
contados do vencimento do prazo legal para o recolhimento das contribuições 
referentes à competência atual. 

 
8.2.5.2. A não apresentação dos comprovantes mencionados supracitados, assegura à 

CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos 
seguintes. 

 
8.2.5.3. No prazo de 30 dias da apresentação da nota fiscal referente à medição final, a 

CONTRATADA deverá enviar a CONTRATANTE às comprovações finais dos 
recolhimentos supracitados. 

 
8.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

 
8.4. A fiscalização não efetuará o ateste da medição até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

 
8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no edital e seus anexos, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades. 

 
Recebimento provisório e definitivo 
 
8.6. O recebimento do objeto será feito pela CONTRATANTE, após a conclusão e 

verificação da perfeita execução contratual, nos termos do artigo 140 da Lei Federal 
nº. 14.133/2021. 

 
8.7. O Termo de Recebimento Provisório do objeto será emitido pela CONTRATANTE e 

assinado pelo Fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de todas as 
exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação por escrito da CONTRATADA, informando a conclusão. 

 
8.8. O Termo de Recebimento Definitivo será emitido, quando atendida à execução 

correta do objeto contratado, no prazo de até 60 (sessenta) dias, após recebimento 
provisório. 

 
8.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
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8.10. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista, o executor ou o 
consultor da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de 
projeto. 

 
8.11. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 

mínimo de 05 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança 
dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da 
reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito 
ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pelas substituições necessárias. 

 
8.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se a contratada para emissão de Nota Fiscal referente a parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
8.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

 
Liquidação 
 
8.14. Após recebimento da nota fiscal, correrá o prazo de 05 (cinco) dias para liquidação, 

na forma desta seção. 
 
8.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, que deverá conter as informações: 

 
8.15.1. Identificação do contrato. 
8.15.2. Identificação do processo licitatório. 
8.15.3. CNO da obra, se cabível. 
8.15.4. Número da medição e período da execução. 
8.15.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.16. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

 
8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 

 
8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso não haja regularização pelo 
contratado. 

 
Prazo de pagamento 
 
8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
 

Forma de pagamento 
 
8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente, indicados pelo contratado. 
 
8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
 
8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 
Regime de execução 
 
9.1. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (EPG). 
 
9.2. Conforme art. 13, II do Decreto Federal nº 7983/2013, em se tratando do regime de 

contratação se dar pela Empreitada por Preço Global (EPG), a participação no 
certame / assinatura do contrato implica na concordância do licitante ou contratado 
com a adequação e compatibilização de todos os projetos apensados ao Edital, de 
modo que eventuais alegações das falhas ou omissões em quaisquer peças, 
orçamentos, projetos, especificações, memoriais e estudos técnicos, não poderão ser 
reclamadas, em quaisquer valores, até a margem de 10 % (dez por cento) do valor 
TOTAL DO CONTRATO, computando-se esse percentual a verificação do limite 
previsto. 

 
Documentos para habilitação da licitante 
 
9.3. Documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso: 
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9.3.1. O instrumento constitutivo da empresa (ex: contrato social, estatuto, ato constitutivo, 

ou outro conforme tipo da empresa), devidamente registrado na Junta Comercial, 
acompanhado de todas as alterações, ou, poderá ser apresentada a última alteração 
consolidada, conforme legislação vigente. 

 
9.4. Documentação relativa à qualificação Econômico-Financeira: 
 
9.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com 

data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de 
apresentação da proposta. Serão admitidas empresas que estejam em recuperação 
judicial, nos termos da Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
apresentando o plano de recuperação já homologado pelo Juiz de direito. 

 
9.4.2. Balanço patrimonial e Demonstrativo de Resultado do exercício, referentes aos 02 

(dois) últimos exercícios sociais exigíveis e apresentados na forma da lei, extraídos do 
Livro Diário e acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento, registrados em 
Cartório ou Junta Comercial competente da sede ou domicílio da licitante, de modo a 
comprovar a boa situação financeira, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios. 

 
9.4.2.1. Para empresas constituídas a menos de 02 (dois) anos, a exigência dos 

documentos acima se limitará ao último exercício social exigível. 
 
9.4.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura, devidamente registrado em Cartório ou Junta Comercial 
competente da sede ou domicílio da licitante. 

 
9.4.2.3. As empresas que utilizam a escrituração contábil digital deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultado acompanhados dos Termos de 
Abertura e Encerramento (relatório gerado pelo SPED), e Recibo de Entrega do 
Livro Digital na Receita Federal. 

 
9.4.3. Demonstrativos de índices contábeis, assinada por profissional habilitado da área 

contábil, devidamente extraídos do subitem anterior, para verificação da boa situação 
financeira da proponente, que deverá atender aos índices: 

 
9.4.3.1.1. Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior que 1,0 obtido através da 

seguinte fórmula: ILC = ativo circulante ÷ passivo circulante.  
 
9.4.3.1.2. Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior que 1,0 obtido através da 

fórmula: ILG = (ativo circulante + realizável a longo prazo) ÷ (passivo circulante + 
exigível a longo prazo). 
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9.4.3.1.3. Índice de Endividamento Geral (IEG) menor ou igual 0,7 obtido através da 
fórmula: IEG = (passivo circulante + exigível a longo prazo) ÷ ativo total.  

 
9.5. Documentação relativa à qualificação técnica: 
 
9.5.1. Certidão de Registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia, 

Agronomia – CREA, da empresa licitante, constando a data de validade na certidão. 
 
9.5.2. Certidão de Registro Profissional no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia 

– CREA de profissional Engenheiro Civil ou similar com competência comprovada, que 
será responsável pela execução do objeto do contrato, constando a data de validade 
na certidão. 

 
9.5.3. Comprovação do vínculo profissional entre a licitante e o profissional indicado 

como responsável pela execução do objeto, que poderá ser mediante contrato social, 
registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo 
possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 
responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

 
9.5.3.1. Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação técnica, 

deverão participar da execução do objeto durante toda a execução do contrato, 
admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Contratante. 

 
9.5.4. Atestado de Vistoria Prévia, emitido pela Divisão de Engenharia municipal; ou, 

declaração do representante legal da licitante de que optou pela não realização da 
vistoria prévia, e de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, nos termos 
do art. 67, VI, da Lei nº 14.133/21. 

 
9.5.5. Comprovação de capacidade Técnico-operacional: apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico-Operacional (CAO), emitida pelo Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia – CREA, com apresentação do(s) atestado(s) expedido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, que demonstrem 
capacidade operacional da licitante para execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, correspondente a 
50% do objeto, conforme segue: 

 
9.5.5.1. As características para fins de comprovação de desempenho são: serviços de 

recapeamento asfáltico com metragem mínima de 1.500 m². 
 
9.5.5.2. O documento deverá conter as informações básicas: identificação dos elementos 

quantitativos e qualitativos, o local e o período de execução, os responsáveis 
técnicos envolvidos e as atividades técnicas executadas. 
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9.5.5.3. As informações acerca da execução da obra ou prestação de serviço, bem como 
os dados técnicos qualitativos e quantitativos do atestado, devem ser declaradas 
por profissional que possua habilitação nas profissões abrangidas pelo Sistema 
Confea/Crea. No caso em que a contratante não possua em seu quadro técnico 
profissional habilitado, o atestado deverá ser acompanhado de declaração do 
profissional apresentado por ele e pertencente às profissões abrangidas pelo 
Sistema Confea/Crea, corroborando a veracidade dos dados técnicos qualitativos 
e quantitativos do atestado. (art. 59 da Resolução n° 1.137/2023 do Confea, e 
parágrafo único). 

 
9.5.6. Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional: apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico – CAT com apresentação do Atestado de Capacidade Técnico 
Profissional emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA , 
em nome do(s) responsável técnico e/ou membros da equipe técnica que participarão 
da execução do objeto, comprovando a responsabilidade técnica por execução de 
serviço de características semelhantes, conforme segue: 

 
9.5.6.1. As características para fins de comprovação de desempenho são: serviços de 

recapeamento asfáltico. 
 

9.5.6.2. O documento deverá conter as informações básicas: identificação dos elementos 
quantitativos e qualitativos, o local e o período de execução, os responsáveis 
técnicos envolvidos e as atividades técnicas executadas.  

 
9.6. Não será aceito somatório de atestados. A vedação de somatório de atestados para 

sua comprovação decorre da relevância da execução dos mesmos nos 
empreendimentos e, especificamente, a necessidade por parte da Administração de 
garantir que a vencedora do certame detenha condições operacionais de mobilização, 
logística e planejamento. Além disso, a apresentação de um único atestado para 
comprovação da capacidade para a realização de serviços considerados relevantes 
está baseada na cautela da Administração Pública em contratar com terceiros a 
realização de objetos que tem por finalidade o interesse público. 

 
9.7. Documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista: 
 
9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – C.N.P.J.; 
 
9.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 

relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto licitado; 

 
9.7.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão conjunta emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN); e Seguridade Social); 
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9.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual1, da sede da licitante. 
 
9.7.5. Prova de regularidade para com os Tributos Mobiliários do Município sede do licitante; 
 
9.7.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
 
9.7.7. Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
9.8. Declaração emitida pelo licitante, conforme modelo no Anexo II. 
 
9.8.1. Declaração da licitante de que designará um engenheiro, pertencente ao quadro de 

funcionário da empresa, que será responsável pela execução do objeto, cabendo a 
este o acompanhamento, a direção dos funcionários e a comunicação direta com a 
fiscalização da obra. 

 
9.8.2. Declaração da licitante de disponibilidade dos equipamentos, instalações e mão de 

obra especializada, necessários para a execução do objeto. 
 
9.8.3. Declaração da licitante que tomou conhecimento de todas as informações e condições 

locais para o cumprimento das obrigações do objeto da Licitação. 
 
9.8.4. Que é responsável pela autenticidade e veracidade dos documentos e informações 

apresentadas. 
 
9.8.5. Que entre os sócios dirigentes e responsáveis técnicos, não há servidor desta 

Administração. 
 
9.8.6. Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal: não empregamos 

menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 
menor de 16 anos.  Ressalva (assinalar): emprega menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz (  ). 

 
9.8.7. Que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
9.8.8. Que fará a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras-CNO, no prazo de até 30 

(trinta) dias a contar do início das atividades de obra, caso aplicável ao objeto. 
 
9.9. Declaração emitida pelo licitante, referente ao regime de tributação, conforme 

modelo no Anexo VI. 
 

 
1 A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, quando a sede da licitante se situar no Estado de São 

Paulo, deverá ser comprovada por meio da certidão emitida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento e 

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo: 

 https://www4.fazenda.sp.gov.br/SIDEB/CertidaoNegativaDebitos/EmitirECND . 
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9.10. Declaração emitida pelo licitante (somente quando esta for ME ou EPP), conforme 
modelo no Anexo III. 

 
9.10.1. Declaração da licitante para identificação de sua situação de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, quando for o caso. 
 
9.11. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 
do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 
sanções administrativas previstas na legislação pertinente. 

 
10. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 
10.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 223.394,61 (duzentos e vinte e três 

mil trezentos e noventa e quatro reais e sessenta e um centavos), conforme 
Planilha Estimativa Orçamentária, anexa ao edital. 
 

10.2. O valor supracitado foi obtido através das composições de custos unitários com as 
referências: CDHU data base 06/2026. 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Ficha 61 e 770. Centro de Custo: 40.008. 
Classificação Institucional: 
Poder: 01 – Prefeitura Municipal de Macatuba. 
Unidade orçamentária: 01.04. SEDURB – Secretaria de Infraestrutura, Desenvolvimento 
Urbano, Serviços e Zeladoria. 
Unidade executora: 01.04.02. Divisão de saneamento. 
Classificação Funcional Programática: 17.512.7201.1701. Obras e melhorias no Sistema de 
Saneamento. 
Classificação Econômica: 4.4.90.51.00.   
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ANEXO VIII – MEMORIAL DESCRITIVO 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 
  
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra para recapeamento 
asfáltico nas ruas José Cruzerá, Manoel Alves Nunes e João Abel, no Município de 
Macatuba/SP, conforme especificações estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 
LOCAL: Núcleo Habitacional Jardim Esperança, Macatuba/SP.  
R. José Cruzerá: (22º 31’ 28.00" S; 48° 43' 39.60" W) 
R. Manoel Alves Nunes (22º 31’ 31.30" S; 48° 43' 38.20" W) 
R. João Abel (22º 31’ 33.00" S; 48° 43' 37.40" W) 

 
1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

A placa de obra deverá possuir 2,00m de largura por 3,00m de altura, apresentando 
identidade visual conforme normas estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Macatuba. 
 
2. RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 
SOBRE TODA A ÁREA EXPLICITADA NO PROJETO, DEVERÁ SER REALIZADO RECAPE 
ASFÁLTICO EM CBUQ DE 3 CM CONFORME DESCRITO A SEGUIR. 

 
2.1. VARRIÇÃO DE PAVIMENTO PARA RECAPEAMENTO 

Antes do início do serviço de recapeamento a pavimentação deverá ser totalmente 
limpa, retirados todos os resíduos bem como quando necessário à realização de capina. A 
varrição se dará com utilização de vassouras mecânicas ou manuais ou com utilização de 
caminhão-pipa. Durante o processo de limpeza da pavimentação, as áreas deverão estar 
devidamente sinalizadas de forma a garantir a segurança do trânsito e dos trabalhadores. 

 
2.2. IMPRIMAÇÃO BETUMINOSA LIGANTE 
A imprimação ligante betuminosa consistirá na aplicação do material betuminoso sobre a 

superfície para assegurar a perfeita ligação da capa existente com o novo revestimento. O 
material betuminoso a ser aplicado deverá ser asfalto emulsionado RR-2C. O material será 
aplicado por um distribuidor sob pressão, nos limites de 1,0 a 1,2 litros/m². Será feita a 
aplicação do material betuminoso com distribuidor manual nos lugares onde houver 
deficiência de acesso ao distribuidor. Depois de aplicado a imprimação permanecerá em 
repouso para receber o revestimento. A superfície será conservada em perfeitas condições 
até que seja colocado o novo revestimento. 

 
2.3. CAMADA DE ROLAMENTO EM CONCRETO BETUMINOSO USINADO QUENTE - 

CBUQ 
Camada de rolamento: a camada de rolamento em concreto betuminoso usinado a quente 

(CBUQ), com espessura de 3,0 cm, será constituída de agregado betuminoso e pedra britada 
(pedra 1, pedrisco e pó de pedra) e eventualmente areia ou filer. 

 
3. ACEITAÇÃO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Nove de Julho nº 15-20, Centro, CEP 17290-011, Macatuba, SP. 

CNPJ 46.200.853/0001-78, Fone: (14) 3298 9800 

As temperaturas medidas durantes a produção a mistura asfáltica são aceitas se: 
 
a) as temperaturas individuais, medidas na linha de alimentação do cimento asfáltico 

modificado por polímero ou não, efetuadas ao longo do dia de produção, encontrarem-
se situadas na faixa desejável, definida em função da curva viscosidade-temperatura 
do ligante empregado; variações constantes ou desvios significativos em relação à 
faixa de temperatura desejável indicam a necessidade de suspensão temporária do 
processo de produção, para que sejam executados os necessários ajustes; 
 

b) as temperaturas individuais dos agregados nos silos quentes forem superiores cerca 
de 10 ºC a 15 ºC da temperatura do cimento asfáltico, sem ultrapassar 177 ºC; 
 

c) as temperaturas medidas na saída dos caminhões da usina situarem-se em uma faixa 
suficientemente elevada para suportar eventuais perdas de calor, e chegar à obra com 
temperatura compatível para sua aplicação, podendo variar entre ± 5 °C da 
especificada pelo projeto da mistura. 
 

d) A massa asfáltica chegada à pista é aceita, sob o ponto de vista de temperatura, se: 
a. a temperatura medida no caminhão imediatamente antes da aplicação variar 

somente entre ± 5 °C da indicada para início da rolagem; 
b. a temperatura da mistura asfáltica reciclada, no decorrer da rolagem, propicie 

condições adequadas de compactação. 
c. O número e a frequência das determinações correspondentes devem ser 

estabelecidos segundo um Plano de Amostragem aprovado pela fiscalização. 
d. A execução de juntas transversais e horizontais, quando necessárias, devem 

assegurar condições de acabamento, de modo que não sejam percebidas 
irregularidades nas emendas. No reinício dos trabalhos, deve-se realizar a 
compactação da emenda com o rolo perpendicular ao eixo, com 1/3 do rolo 
sobre o pano já compactado e os outros 2/3 sobre a massa recém-aplicada. A 
camada de concreto asfáltico deve ser liberada para tráfego somente quando a 
massa atingir a temperatura ambiente. 

 
Observações: a execução dos serviços e a especificação dos materiais deverá ter como base 
as normas técnicas da ABNT e/ou do DER-SP e/ou do DNIT. 
 
 
Eng.º Civil Diego Renan Martins 
Coordenador da Divisão de Saneamento 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Nove de Julho, nº 15-20, centro, CEP 17.290-011 
CNPJ 46.200.853/0001-78, Fone: (14)3298-9800 

 

 

ANEXO IX - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra para recapeamento asfáltico nas ruas José Cruzerá, 
Manoel Alves Nunes e João Abel, no Município de Macatuba/SP, conforme especificações estabelecidas no Edital e seus anexos. 
Referência: CDHU data base 06/2026. 
BDI: 22,04% 
Encargos sociais: Não Desonerado: embutido nos preços unitário dos insumos de mão de obra, de acordo com as bases. 
 

Orçamento Sintético 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 
Valor Unit 
com BDI 

Total 

 1  PLACA DE OBRA R$  6.391,26 

 1.1  
 

02.08.040  
CDHU 

Placa em lona com impressão digital e 
requadro em metalon 

m² 6,00  R$ 450,09   R$ 549,28   R$  3.295,68  

 2  RECAPE RUAS DIVERSAS  R$  220.098,93  

 2.1  
 

54.01.410  
CDHU Varrição de pavimento para recapeamento m² 3.375,00 R$ 0,95 R$ 1,15 R$  3.881,25 

 2.2  
 

54.03.230  
CDHU Imprimação betuminosa ligante m² 3.375,00 R$ 6,01 R$ 7,33 R$ 24.738,75 

 2.3  
 

54.03.210  
CDHU 

Camada de rolamento em concreto 
betuminoso usinado quente - CBUQ 

m³ 101,25 R$ 1.549,62 R$ 1.891,15 R$ 191.478,93 

  
Total sem BDI 183.089,56 

Total do BDI 40.305,05 

Total Geral 223.394,61 

 
Eng.º Civil Diego Renan Martins 
Coordenador da Divisão de Saneamento 
  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Nove de Julho, nº 15-20, centro, CEP 17.290-011 
CNPJ 46.200.853/0001-78, Fone: (14)3298-9800 

 

 

ANEXO X - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra para recapeamento asfáltico nas ruas José Cruzerá, 
Manoel Alves Nunes e João Abel, no Município de Macatuba/SP, conforme especificações estabelecidas no Edital e seus anexos. 
Referência: CDHU data base 06/2026. 
BDI: 22,04% 
Encargos sociais: Não Desonerado: embutido nos preços unitário dos insumos de mão de obra, de acordo com as bases. 
 
ITEM DESCRIÇÃO TOTAL % DE EXECUÇÃO QUE DEVERÁ OCORRER EM ATÉ 

 1  PLACA DE OBRA R$ 1.095,49  30 DIAS APÓS O.S   ACUMULADO  
 1.1  Placa em lona com impressão digital e requadro em metalon R$ 3.295,68 100,00% 100% 

      R$ 3.295,68 R$ 3.295,68 
      R$ 3.295,68 R$ 3.295,68 
 2  RECAPE RUAS DIVERSAS R$ 214.081,98  30 DIAS APÓS O.S   ACUMULADO  

 2.1  Varrição de pavimento para recapeamento R$ 3.881,25 100,00% 100% 
      R$ 3.881,25 R$ 3.881,25 

 2.2  Imprimação betuminosa ligante R$ 24.738,75 100,00% 100% 
      R$ 24.738,75 R$ 24.738,75 

 2.3  
Camada de rolamento em concreto betuminoso usinado a 
quente - CBUQ 

R$ 191.478,93 100,00% 100% 

      R$ 191.478,93 R$ 191.478,93 
      R$ 220.098,93 R$ 220.098,93 

 
30 DIAS APÓS O.S   ACUMULADO  

R$   223.394,61 R$  223.394,61 

 
Eng.º Civil Diego Renan Martins 
Coordenador da Divisão de Saneamento  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA 
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ANEXO XI – QUADRO DE COMPOSIÇÃO BDI 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de obra para recapeamento 
asfáltico nas ruas José Cruzerá, Manoel Alves Nunes e João Abel, no Município de 
Macatuba/SP, conforme especificações estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
 
Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual 
da base de cálculo para o ISS: 

100,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 
5%): 

4,00% 

Itens Siglas % Adotado 
Administração Central AC 3,80%  

Seguro e Garantia SG 0,32%  

Risco R 0,50%  

Despesas Financeiras DF 1,02%  

Lucro L 6,64%  

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP 3,65%  

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 4,00%  

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 
4,5% - Desoneração) 

CPRB 0,00%  

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 22,04%  

 
Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 
 

BDI = 
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L) 

 - 1 
(1-CP-ISS-CRPB) 

 
 
Eng.º Civil Diego Renan Martins 
Coordenador da Divisão de Saneamento 
 
  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MACATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Rua Nove de Julho, nº 15-20, centro, CEP 17.290-011 
CNPJ 46.200.853/0001-78, Fone: (14)3298-9800 

 

 

ANEXO XII – PROJETO 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12-2026. 
EDITAL Nº 73-2026. PROCESSO Nº 184-2026. 
 
1. Disponibilizado em arquivo separado: folha 01. 
 
 
  


